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O presente documento versa sobre a autonomia finan- intensificar diante da crise financeira na qual o pais se
ceira das agéncias reguladoras federais de infraestru- encontra.

tura e discute o possivel estabelecimento de instrumentos

para assegurar o efetivo acesso &s dotagdes orgamen-

tdrias previstas para o ano fiscal dessas entidades.
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A autonomia financeira das agéncias reguladoras é
objeto de debate desde a criagdo das mesmas, nos O que é uma autarquia especial?

anos de 1990, até os dias de hoje. Por terem sido cri- . .
Conforme previsto no art. 5° do Decreto Lei n°® 200/1967,

adas como autarquias especiais, as agéncias regula- 9 A . A . .
autarquia é o servigo auténomo, criado por lei, com perso-

doras foram dotadas de autonomia de gestéo, auto- nalidade juridica, patriménio e receita préprios, para exe-
nomia deciséria e autonomia financeira (embora nem cutar atividades tipicas da Administragdo Piblica, que re-
todas as leis de criagdo a prevejam expressamente), queiram, para seu melhor funcionamento, gestdo adminis-
atributos necessdrios para o desempenho indepen- trativa e financeira descentralizada.

dente de suas fungdes essenciais. As agéncias reguladoras federais de infraestrutura foram

. . . . criadas como autarquias em regime especial, o que signi-
Apesar da previsdo legal e da racionalidade que ori- E . i ey =
L. . . fica, em outras palavras, que foram dotadas de caracteris-

enta a criagdo das agéncias, o exercicio dessa auto-
ticas especiais, no intuito de atribuir-lhes maior autonomia
nomia, em suas diversas dimensdes, é objeto de ten- L. . .
em relagdo as autarquias comuns. Neste sentido, as autar-

sGes recorrentes, ameagando a continuidade e a qua- . - L .
quias especiais contam com uma organizagdo colegiada,

lidade da regulag@o. Em relagdo & dimenséo finan- possuem blindagem contra a exoneragdo ad nutum dos seus
ceira, a situagdo descrita é causada em grande parte dirigentes, possuem autonomia financeira e orgamentdria e
pelo contingenciamento de verbas, pratica bastante ainda independéncia deciséria.

comum no histérico dessas autarquias e que tende a se



Passando por situagdo financeira que desafia a conti-
nuidade e a qualidade do desempenho de seus man-
datos setoriais, as agéncias federais vém sofrendo cor-
tes e redugdes na prestagdo de servicos essenciais por
insuficiéncia de recursos. No caso da Aneel, por exem-
plo, esse quadro se agrava em fun¢do do contingenci-

amento de R$ 66 milhdes. Em consequéncia, o servico

da Central de Teleatendimento (CTA) foi suspenso por
falta de verbas, causando prejuizos as atividades es-
senciais da agéncia. Além disso, foi anunciada a pos-
sivel interrupgéo da transmisséo on-line das reunies
publicas da Diretoria, comprometendo uma de suas
principais conquistas: a transparéncia na realizagdo e

divulgagéo de seus atos.
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FONTES DE RECEITA

As agéncias federais de infraestrutura tém suas fontes
de recursos previstas em lei. A figura 2 ilustra as fontes

de receita previstas para cada uma dessas agéncias.

Algumas das agéncias, portanto, tém como fonte de
arrecadagdio para custeio de suas atividades cobran-
cas de destinagdo vinculada, a exemplo das taxas se-
toriais. Essa dimensdo é importante de ser levada em

conta, pois, em teoria, por serem de destinagéo vincu-

lada, deveriam representar um instrumento que garan-
tisse as agéncias certo grau de autonomia financeira.
No entanto, como serd visto adiante, na pratica ndo
tem se mostrado um instrumento suficiente para garan-
tir a autonomia, mesmo nos casos em que o valor arre-
cadado pela taxa é significativamente superior ao vo-

lume de recursos demandado pela agéncia

AS TAXAS E O CUSTEIO DAS ATIVIDADES DAS AGENCIAS REGULADORAS DOS SETORES DE INFRAESTRUTURA

Segundo o art. 145, Il da Constituigdio, Unido, Estados
e Municipios podem instituir taxas em razéo do exer-
cicio do poder de policia pela utilizagdo, efetiva ou

potencial, de servicos publicos especificos e divisiveis,

prestados ao contribuinte ou postos a sua disposicéo.
A instituigdio e a cobranga da taxa estd, portanto, inti-
mamente ligada & existéncia e ao desempenho dessas

atividades por parte do Estado.



Um dos desdobramentos mais importantes em rela-
¢do as taxas por exercicio do poder de policia é que,
por serem cobradas em razdo da fiscalizagdo do ser-
vigo, o montante arrecadado deve guardar relagdo
com o valor necessdrio para custeio destas ativida-
des e, como tributo de arrecadagéo vinculada que é,

deve ser gasto exclusivamente com essa finalidade.

l FIGURA 3. TAXAS COBRADAS PELAS AGENCIAS REGULADORAS FEDERAIS DE INFRAESTRUTURA
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No caso do setor elétrico, o fato de existir um tributo
de aplicagdo vinculada provocou discussdes relevantes
sobre se poderia ou ndo haver o contingenciamento
desta rubrica por parte da Unido. Além disso, quando
dos debates da Medida Proviséria n® 579 /12, foi pro-
posta e aprovada pelo Congresso a devolugdo do
montante arrecadado pela TFSEE que ndo fosse utili-
zado no mesmo exercicio fiscal. A redagdo final do
dispositivo, no entanto, foi objeto de veto presidencial
sob o fundamento de que a devolu¢do do valor sub-
verteria sua destinagdo necessdria para o custeio da

atividade de fiscalizagdo.

N&o hd um impedimento em abstrato a que recursos
de destinagdo vinculada sejam contingenciados, desde
que sejam oportunamente aplicados segundo a previ-

sdo legal. A Lei de Responsabilidade Fiscal prevé no

CONTINGENCIAMENTO

Como todas as demais entidades da administra¢do
publica federal direta e indireta, as agéncias regula-

doras federais de infraestrutura estdo submetidas ao

pardgrafo Unico do artigo 8° supracitado que “os re-
cursos legalmente vinculados a finalidade especifica
serdo utilizados exclusivamente para atender ao ob-
jeto de sua vinculagdo, ainda que em exercicio diverso

daquele em que ocorrer o ingresso”.

Ao permitir o contingenciamento de verbas, portanto, o
legislador ressalvou que os recursos
legalmente vinculados néo pode-
riam ser desvinculados ordinaria-
ANAC mente de seus fins legalmente pre-

vistos. No caso de um contingencia-

Taxa de mento em que a receita, apds libe-

Fiscalizagéo da N . o
AN rada, retornasse & rubrica inicial
Aviagdo Civil

(TFAC) para que fosse devidamente utili-
zada, ndo estaria configurado des-

vio de finalidade.

O mecanismo de desvinculagéio

das receitas previsto e autorizado

constitucionalmente entre janeiro
de 2000 e dezembro de 2015 foi a Desvinculagdo de
Receitas da Unido (DRU), que sucedeu o Fundo Social
de Emergéncia e o Fundo de Estabilizagdo Fiscal, os
quais vigoraram entre 1994 e 1999. A DRU consubs-
tanciou o mecanismo por meio do qual o governo fe-
deral foi autorizado, até dezembro de 2015 a utilizar,
sem restricdes, 20% de tributos federais vinculados, in-

cluindo, portanto, as taxas.

Conforme dito, a DRU foi prevista constitucionalmente
— art. 76 do Ato das Disposicdes Constitucionais Tran-
sitoérias (ADCT) — e teve sua vigéncia prorrogada di-
versas vezes, por meio de emendas constitucionais.
Atualmente, ndo estd vigente norma constitucional au-
torizando a desvinculagdo de receitas da Unidio, j& ha-
vendo, no entanto, proposta de emenda a Constituigéio
- PEC 4/2015 -, que objetiva a extensdo da vigéncia
da DRU para até 2019.

Plano Plurianual (PPA), & Lei de Diretrizes Orcamentd-
rias (LDO) e & Lei Or¢camentdria Anual (LOA). Ainda,

em razdo do principio da unidade or¢camentdria, os



orgamentos das agéncias integram os orgamentos dos
ministérios aos quais estdo vinculados e, portanto, néo

possuem rubrica prépria no orcamento da Unido.

Neste sentido, os or¢amentos das agéncias sdo estru-
turados segundo as diretrizes do Plano Plurianual
(PPA), da Lei de Diretrizes Orgamentdrias (LDO) e da
Lei Or¢camentdria Anual (LOA), alinhados aos progra-

mas e metas do ministério ao qual se vinculam.

' FIGURA 4. PLANEJAMENTO ORGCAMENTARIO
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O Plano Plurianual (PPA) é formulado a cada quatro anos
e define os objetivos, indicadores e metas de médio prazo
da administragdo publica. A Lei de Diretrizes Orcamentda-
rias (LDO), por sua vez, é feita anualmente, tracando as
principais metas e prioridades para o ano seguinte. Por
fim, a Lei Orgamentdria Anual (LOA), também feita anu-
almente, tem como principal funcéo estimar as despesas e
receitas do exercicio seguinte, delimitando orcamento que
viabilize a execucdo
| FIGURA 5. CONTINGENCIAMENTO

das metas e priorida-

des estipuladas.

Assim, a agéncia, CONTIGENCIAMENTO

junto ao ministério ao
qual  se  vinculg,
prevé um orgamento

executar todo o orgamento liberado).

para o ano seguinte,

no qual serdo feitos  Elaboragéio: FGV/CERI.

LEI ORCAMENTARIA ANUAL
Formulada (LOA)

liberados séo conside-

rados contingenciados.

Formulada anualmente.

Deve ser feito de acordo
com o PPA e alDO.

Tem como principal
fungdo estimar as
despesas e receitas do
exercicio seguinte,

definindo o orgamento.

Assim, ocorre uma redu-
¢do na rubrica prevista
para ser repassada as
agéncias, causando um
descompasso entre as

despesas e receitas

planejadas e os recur-

sos de fato disponiveis.

Outra prdtica  recor-
rente é a demora na liberagdo dos recursos aprovados
ao longo do ano. A liberagdo ndo segue uma cadéncia
normal para que a agéncia consiga desempenhar suas
atividades ao longo do ano fiscal. Ndo hd a chamada
regra do duodécimo, que prevé a liberagéo de recursos
mensais até uma data-limite. Esta regra estd prevista

para o Ministério Piblico, para a Defensoria Piblica e

VALORES LIBERADOS*

TOTAL ,
LEl + CREDITOS

*(Foram utilizados como referéncia de orcamento executado os valores liberados para utilizagdo pela Agéncia. Optou -se

por essa referéncia porque o valor execwtado pode ser diferente do valor liberado, uma vez que a Agéncia pode ndo



para os Poderes Legislativo e Judicidrio no art. 168 da

Constituigdio.

Com um impacto relevante para o planejamento e exe-
cucdo financeira das agéncias, o contingenciamento das
verbas de transferéncia do governo federal é pratica co-
mum e que ocorre com todos os érgdos da administragéo
direta e indireta. A prdtica estd prevista nos art. 8°1 e

9°2 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Para além do descompasso existente entre o que foi

aprovado na Lei Orgamentaria (e créditos suplemen-

OS DADOS

Os dados referentes aos valores arrecadados pelas
agéncias (aqui referidos como “LOA + créditos”) e os

valores efetivamente liberados pelo Tesouro Nacional

| GRAFICO 1. CONTINGENCIAMENTO NAS AGENCAS REGULADORAS FEDERAIS DE INFRAESTRUTURA
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tares) e o que foi efetivamente liberado para a agén-
cia, é importante ter em vista quais sdo os recursos
previstos originalmente para financiamento das ati-
vidades da mesma e se o contingenciamento decorre
ou ndo de uma insuficiéncia dos recursos arrecada-
dos. Como serd analisado adiante, esse aspecto é
ainda mais relevante para os casos das agéncias que
criaram taxas setoriais, pois foi instituido um tributo
que onera o setor e que néo devolve uma atividade
de regulagdo e fiscalizagéio a este setor compativel

com a quantidade de recursos arrecadados.

De posse destes dados, foi possivel calcular o valor
contingenciado e analisar estes valores comparativa-
mente, ano a ano, entre as agéncias reguladoras de
infraestrutura. A partir de
uma andlise histérica, ob-
serva-se que o contingenci-
amento de receitas das
agéncias reguladoras fede-
rais de infraestrutura ndo é
fato novo. Ao contrdrio, em
maior ou menor escala, o

contingenciamento é obser-
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Fonte: Portal de Acesso & Informagdio e Relatérios de Gestdo Anual das agéncias no caso da ANA e da ANAC.
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foram obtidos no Portal de Acesso & Informagdo, com
excegdio da ANA e da ANAC. Nos dois casos, como os
valores ndo foram informados pelas agéncias, foram
utilizados os valores existentes nos Relatérios de Ges-

tdo Anual das agéncias.

1 Art. 8° da Lei Complementar 101,/2000 - Até trinta dias apés a publicagéo
dos orgamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orgamentdrias
e observado o disposto na alinea ¢ do inciso | do art. 42, o Poder Executivo
estabelecerd a programagéo financeira e o cronograma de execugdo mensal

de desembolso.

2 Art. 92 da Lei Complementar 101,/2000 - Se verificado, ao final de um bi-

mestre, que a realizagdo da receita poderd ndo comportar o cumprimento

2012 2013 2014

ANAC === ANATEL —+— ANTAQ

vado hd algum tempo.

Os dados revelam que o
confingenciomento sempre
ocorreu no d&mbito das
agéncias reguladoras federais de infraestrutura, com
excegdio da ANTT (a partir do processamento dos da-
dos fornecidos pela agéncia). Até 2010, a ANA apre-
sentou o maior percentual de contingenciamento, mas,
em 2011 e 2012, a Aneel passou a liderar, sendo a

agéncia mais contingenciada percentualmente.

das metas de resultado primdrio ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas
Fiscais, os Poderes e o Ministério Piblico promoverdo, por ato préprio e nos
montantes necessdrios, nos trinta dias subsequentes, limitagéo de empenho e
movimentagéo financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes

orgamentdrias.



No caso da Aneel e da Anatel foi possivel obter tam-
bém os valores arrecadadas pelas taxas setoriais. No
que diz respeito a Aneel e & Anatel, concluiu-se que a
receita arrecadada historicamente supera o valor

pleiteado de or¢camento pelas agéncias.
l GRAFICO 2. ORGAMENTO ANEEL — EM MILHOES DE REAIS
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eles seriam suficientes para custear suas atividades es-

senciais de regulagdo e fiscalizagéo.

Assim, questiona-se como as agéncias ndo teriam ver-
bas suficientes para fazer
frente & prestagdo de ser-
vicos bdsicos, diante de ar-
recadacgdes de aplicagdes
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deste servico. No caso da

Aneel, a receita arreca-

dada pela TFSEE é histori-
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Diante do montante das receitas de aplicagdo vincu-
lada das agéncias, é possivel concluir que o valor ar-
recadado é parte significativa das fontes de financia-
mento das agéncias. No caso da Aneel e da Anatel,
desde 2002 os valores arrecadados pelas taxas seto-
riais superam, em muito, o valor efetivamente recebido
por essas agéncias via repasses do Tesouro Nacional.

Ainda, pode-se concluir que, caso as agéncias tivessem

LOA + créditos

caso da Anatel, a dispari-

dade é ainda maior
quando analisada a arre-
cadagdo da TFl e da TFF.
Em outros termos, os setores
foram onerados com um
custo maior que o necessd-
rio para financiar plena-
mente as atividades das

Agéncias e que ndo é de-

2011
2012
2013
2014
2015
2016

volvido aos agentes como
Limite autorizado
servicos para desempenho
de fun¢des essenciais do re-

gulador.

A recorréncia do contingenciamento dos orgamentos
das agéncias federais de infraestrutura leva a neces-
sidade de se refletir de forma critica sobre o arca-
bougo atualmente vigente e sobre o conjunto de instru-
mentos que poderiam ser utilizados para dotar as
Agéncias Reguladoras dos meios que assegurem sua

autonomia financeira.



PROPOSTA DE SOLUCAO

Como visto, o problema da autonomia financeira das
agéncias tem duas dimensdes essenciais a serem ade-
quadamente enderegadas: (i) a questdo do dimensio-
namento dos recursos que sdo destinados para custeio
de suas atividades; e (ii) os instrumentos que estdo dis-
poniveis para que a agéncia consiga acessar tempes-
tivamente os recursos para desempenho de seu man-

dato setorial.

Da perspectiva dos recursos arrecadados pela agén-
cia e que sdo alocados para a conta Unica do Tesouro,
esse é um problema que merece atencdo. Isso porque
ndo se trata de uma impossibilidade de quantificar o
montante arrecadado ou tampouco de conseguir ras-
tred-lo. Embora seja um ponto importante, inclusive
para que a informagéio esteja mais facilmente acessi-
vel a todos, para que haja maior transparéncia, esta
ndo é a principal barreira para que se tenha acesso
aos recursos. E necessdrio (i) criar mecanismos endége-
nos para permitir que a agéncia consiga acessar os
recursos e, (ii) em Ultima insténcia, dotar os stakeholders
setoriais de mecanismos de controle (principalmente no

caso das taxas).

Por essa razdo, propdem-se a seguinte estratégia

para reflexé&o:

AUTARQUIA ESPECIAL

autarquias

ORGAMENTO ESPECIFICADO POR
AGENCIA

GESTAO AUTONOMA DAS

RECEITAS VINCULADAS contigenciamento

LIBERACAO AO LONGO DO ANO
(SEMELHANTE AO ART. 168 DA CF)

Em primeiro lugar, é necessdrio que seja criada uma
categoria especifica para as agéncias federais de in-
fraestrutura. Criadas como autarquias especiais, essas

agéncias diferenciam-se das demais autarquias, e ne-

cessitam que suas caracteristicas especiais sejam asse-
guradas em lei e ndo apenas garantidas pelo enten-

dimento doutrindrio e jurisprudencial.

Em segundo lugar, as agéncias devem possuir rubrica
prépria na Lei de Diretrizes Orgamentdrias e na Lei
Orgamentdria Anual da Unido. Atualmente, a dotagéo
orcamentdria das agéncias estd situada dentro do or-
camento dos respectivos ministérios, sem identificagéo
da mesma. Assim, caso tivessem numeracdo prépriq,
ndo se sujeitariam as diretrizes e cortes orcamentdrios
feitos pelo ministério ao qual se vinculam. Ainda, di-
ante de um eventual contingenciamento de suas recei-
tas vinculadas, apds a liberagéo, os valores contingen-
ciados poderiam retornar & rubrica de origem. Além
disso, as agéncias teriam interlocugdo direta com os
Ministérios da Fazenda e do Planejamento para nego-
ciar os recursos liberados para suas pastas. A negoci-
acdo ndo mais se daria no édmbito do ministério ao

qual se vinculam.

Em terceiro lugar, idealmente, deveria ser garantida
as agéncias a gestdo auténoma de suas receitas vin-
culadas. Com isso se quer dizer que as receitas vincu-
ladas, advindas da cobran¢a de taxas setoriais, se-

riam administradas pela prépria agéncia. Neste caso,

Criagéo de uma categoria especifica evitaria que o regime fosse aplicado atodas as

Atualmente, o orgamento estd agregado ao orgamento do Ministério correspondente

Para as Agéncias que tém receitas de destinagdo vinculada, evitaria a possibilidade de

Semelhante ao previstono art. 168 da CF (Legislativo, Judicidrio, MP e DP), as adotacdes
orgamentdrias deveriam ser liberadas até o dia 20 de cada més,em duodécimos

seriam gastas necessariamente para atender ao pro-
podsito que originou sua criagdo. Este ponto é contro-
verso na medida em que a existéncia do recurso supe-
ravitdrio e com aplicagdo vinculada para um determi-

nado setor poderia levar a aplica¢des ineficientes.



Em quarto lugar, analogamente ao que j& ocorre com
as dotagbes orgamentdrias dos Poderes Legislativo,
Executivo, Judicidrio, do Ministério Piblico e também da
Defensoria Piblica3, o orgamento das agéncias deverd
ser liberado em duodécimos ao longo do ano até o dia
20 de cada més. Isso permitiria que as agéncias cum-
prissem sua programagdo or¢amentdria ao longo do
ano, e evitaria que as verbas fossem retidas e liberadas

todas de uma vez, ao final do exercicio financeiro.

Algumas dessas sugestdes jd estdo na pauta do de-
bate nacional. O Projeto de Lei n° 5.185/2016, pro-
posto por Julio Lopes - PP/RJ, sugere alteragdes & Lei
n° 9.472 de 1997, visando garantir autonomia finan-
ceira e orcamentdria, especificamente para Anatel.

Neste sentido, prevé que ao menos 15% do valor total

CONCLUSAO

A autonomia financeira das agéncias reguladoras fe-
derais de infraestrutura, foco da discussdo deste do-
cumento, é tema que carece de atengdo e que de-
pende de modificagdes normativas essenciais para ser

superado.

Criadas como autarquias especiais, as agéncias regu-
ladoras federais de infraestrutura foram dotadas de
caracteristicas especiais, no intuito de atribuir-lhes
maior autonomia em relagcdo as autarquias comuns.
N&o obstante, embora a previsdo legal e a prépria
racionalidade no sentido de conceder maior autono-
mia as agéncias, o exercicio efetivo dessa autonomia,
em suas diversas dimensdes, é objeto de tensdes recor-
rentes, ameagando a continuidade e a qualidade da

regulagdo.

Em especial, no tocante & dimens&o financeira, a au-
séncia de efetividade é causada em grande parte
pelo contingenciamento de verbas, prdtica bastante
comum no histérico dessas autarquias ditas especiais.
O contingenciamento, entendido como uma redugéio na

rubrica prevista para ser repassada as agéncias,

3 Art. 168 da Constituigdio Federal. Os recursos correspondentes as dotagdes
orgamentdrias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destina-

dos aos érgdos dos Poderes Legislativo e Judicidrio, do Ministério Publico e

arrecadado em cada exercicio corrente pelo Fundo de
Fiscalizagdo das Telecomunicagdes (FISTEL) serdio des-
tinados, no exercicio seguinte, exclusivamente para a
administragéio da agéncia. Ainda, separa o orgamento
da agéncia do ministério ao qual esta se vincula, cri-
ando uma unidade or¢camentdria especifica no Orga-

mento Geral da UniGo para a agéncia.

Outro Projeto de Lei a ser mencionado é o PL n°

4.708/2016, da autoria de Edinho Bez - PMDB/SC.
Este projeto de lei propde a criagdo de numeragéio
prépria para cada uma das agéncias, com o objetivo
de estabelecer rubricas orgamentdrias préprias para
todas as agéncias reguladoras federais, distintas das

dos ministérios aos quais estdo vinculadas.

causa descompasso entre as despesas e receitas pla-

nejadas e os recursos de fato disponiveis.

Muito embora parte das agéncias reguladoras federais
de infraestrutura tenham instituido a cobranga de taxas
setoriais como fonte de arrecadagdo para custeio de
suas atividades, elas ndo possuem a gestdo direta e au-
tdnoma sobre os valores arrecadados. Neste sentido,
apesar das taxas, cuja destinagdo é vinculada, repre-
sentarem valor expressivo no orcamento da agéncia e
serem suficientes para o custeio das atividades da
mesma, essas entidades continuam em situagdo de insu-
ficiéncia de recursos por ndo conseguirem acessar e dis-

por deste montante de maneira auténoma.

Desta forma, duas dimensdes acerca do problema da
autonomia financeira das agéncias foram destacadas,
sendo elas (i) a questdo do dimensionamento dos re-
cursos que sdo destinados para custeio de suas ativi-
dades; e (ii) os instrumentos que estdo disponiveis para
que a agéncia consiga acessar tempestivamente os re-

cursos para desempenho de seu mandato setorial.

da Defensoria Piblica, ser-lhes-&Go entregues até o dia 20 de cada més, em

duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9°.



Em relagdo ao dimensionamento dos recursos, é impor-
tante destacar que tal discusséo vai além do debate
sobre a disponibilidade de recursos eventualmente
contingenciados. Se historicamente a arrecadagdo de
uma determinada rubrica dedicada ao custeio das ati-
vidades de um setor é superavitdria, é importante dis-
cutir se os agentes do setor devem continuar a ser one-
rados com o pagamento desses montantes. Montantes
esses que, em Ultima andlise, séio em grande parte re-
tidos com o objetivo de gerar resultado primario ou,
como ndo tem sido incomum, utilizados como outras
fontes de arrecadagdo ndo vinculada em fungdo da

aprovagdo da DRU.

Assim, urge estabelecer a criagdo de mecanismos en-
ddégenos para permitir que as agéncias consigam, de
fato, acessar seus préprios recursos financeiros e orga-

mentdrios.
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No presente documento foram propostas para debate
quatro alteragdes que dotariam as agéncias regula-
doras de infraestrutura de autonomia financeira: (i) a
criagdo de uma categoria especifica para as agéncias
federais de infraestrutura; (i) a formalizagdo de ru-
brica prépria na Lei de Diretrizes Orcamentdrias e na
Lei Or¢camentéria Anual da Unido; (iii) a prerrogativa
da gestdo autdnoma, pelas préprias agéncias, de suas
receitas vinculadas; (iv) a liberacdo do orgcamento das

agéncias ao longo do ano, em duodécimos.

Portanto, a estratégia apresentada identifica altera-
¢des que visam a garantir, efetivamente, o acesso d&s
dotagdes orgcamentdrias e das suas préprias arrecada-
¢des pelas agéncias federais de infraestrutura. Neste
sentido, assegura a autonomia financeira dessas agén-
cias, garantindo a consecugéio de suas atividades essen-

ciais de fundamental importéncia aos setores regulados.
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